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E D I T A L   D E   P R E G Ã O   E L E T R Ô N I C O Nº 32/2023 

 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

O Município de Jari/RS, através do Senhor Prefeito Municipal, OSNEI DOS SANTOS AZEREDO, 

TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que estará realizando licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS, INSUMOS E 

SERVIÇOS RELATIVO AO MONITORAMENTO, CONTROLE E TRATAMENTO DE ÁGUA PARA 

O CONSUMO HUMANO, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, em conformidade com as 

disposições da Lei 10.520/02, Decretos Municipais nº 4070/2020 e 4877/2023, Lei complementar nº 

123 de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, da Lei 8.666, de 21.06.1993, bem como as 

condições a seguir estabelecidas. 

 

Maiores informações encontram-se à disposição dos interessados na Prefeitura Municipal de Jari, na 

Rua Barão do Triunfo, nº 193, ou pelo telefone (55) 3272-9030, ou ainda através do email: 

licitacoesjarirs@gmail.com. 

 

1 - LOCAL, DATA E HORA 

1.1. A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 11 de 

outubro de 2023, com início às 09 horas, horário de Brasília - DF.   

1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas 

através do site descrito no item 1.1, até às 08 horas do mesmo dia. 

 

2 – OBJETO 

Constitui objeto desta licitação CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS, INSUMOS E SERVIÇOS RELATIVO AO MONITORAMENTO, 

CONTROLE E TRATAMENTO DE ÁGUA PARA O CONSUMO HUMANO, conforme especificado 

no Anexo I deste Edital, o qual é parte integrante do mesmo. 

 

3 – PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente 
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cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o 

licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

3.3. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto no 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser 

exigida a comprovação a qualquer tempo. 

3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou 

em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução, liquidação. 

3.5. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou que 

por esta tenham sido declaradas inidôneas. 

 

4 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

4.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.1.2. O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 

do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao provedor do sistema ou ao Município de Jari, promotor da licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

 5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do 

licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, contendo marca do produto, valor 

unitário e valor total, por item e demais informações necessárias, até o horário previsto no item 1.2. 

5.1.1. A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico do site portal de compras públicas. 

5.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública. 
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5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4. O item da proposta que eventualmente contemplem produto que não correspondam às 

especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsideradas. 

5.5. Na proposta será considerada obrigatoriamente:  

a) Preço unitário e total para cada item em moeda corrente nacional, em algarismo com no 

máximo duas casas decimais; 

b) As especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante exigências editalíssimas; 

c) Inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: custo, transporte, seguro 

e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), 

obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos comerciais ou de qualquer 

natureza, incidentes ou necessárias para o cumprimento do objeto e para a entrega no 

local definido pela Administração Municipal e todos os ônus diretos; 

d) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60(sessenta) dias, a contar da data da sessão 

deste pregão eletrônico; 

e) O produto ofertado deverá ser de qualidade e atender aos padrões de mercado, de acordo 

com as normas da ABNT e possuírem garantia de fabricação; 

f) Prazo de entrega conforme disposto no ANEXO I deste edital, sujeito a alterações a 

depender da necessidade da Administração. 

5.6. Poderão ser admitidos, pelo pregoeiro, erros de naturezas formais, desde que não 

comprometam o interesse público e da Administração. 

5.7. Não sendo emitida a Nota de Empenho dentro do prazo de validade da proposta vencedora, 

esta poderá ser prorrogada por até 30 (trinta) dias se o proponente, consultado pela Administração, 

assim concordar. 

5.8. Na proposta de preço deverá constar obrigatoriamente, os dados da empresa (endereço, 

telefone, email, conta corrente) bem como os dados do representante legal. 

 

6 – ABERTURAS DAS PROPOSTAS/SESSÃO        

O Pregoeiro via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos neste 

Edital, com a divulgação da melhor proposta para cada item.  

 

7 - FORMULAÇÕES DE LANCES 
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7.1. Aberta à etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, 

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu 

recebimento e respectivo valor. 

7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM, 

observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

7.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema, os lances deverão ser de no mínimo R$ 10,00 (dez reais), 

o modo de disputa será de lances abertos. 

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido 

e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

7.5. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

7.6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada às em até 01 hora após o início dos 

lances do mesmo dia, sendo facultado ao pregoeiro (a) a prorrogação mediante aviso pelo sistema. 

Após o que transcorrerá período de tempo de até 30(trinta) minutos, aleatoriamente determinado 

pelo sistema eletrônico findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.7. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos 

lances, retornando o (a) Pregoeiro (a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados. 

7.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 60 (sessenta) minutos a Sessão do 

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após a comunicação expressa aos 

participantes. 

7.8. Após o fechamento da etapa de lances o (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar pelo sistema 

eletrônico contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, 

para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

7.9. A documentação deverá ser anexada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico do 

site portal de compras públicas antes da abertura do processo licitatório e a após a 

realização do certame em no máximo 2 horas após encerramento dos lances enviar proposta 

com valores atualizado dos itens vencedores.  

 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Após análise da proposta e documentação, o (a) Pregoeiro (a) anunciará o licitante vencedor. 

8.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor 

desatender às exigências habilitatórias o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou lance 
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subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação na ordem de 

classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessivamente até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao edital. 

8.3. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante vencedora, em razão 

das especificações da marca indicada na proposta, o (a) Pregoeiro (a) poderá solicitar à licitante 

apresentação de amostra do material e/ou declaração expedida pelo fabricante de que o objeto 

possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do 

objeto ou ainda folder (descrições técnicas) ou documento afim para melhor conferência do objeto. 

8.3.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo (a) 

Pregoeiro (a), estará sujeito à desclassificação do item proposto. 

 

9 – HABILITAÇÃO 

9.1. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante apresentação dos seguintes 

documentos: A documentação deverá ser anexada em arquivo único zipado, exclusivamente por 

meio do Sistema Eletrônico do site portal de compras públicas antes da abertura do 

processo licitatório e a após a realização do certame em no máximo 2 horas após 

encerramento dos lances enviar proposta com valores atualizado dos itens vencedores. 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações 

contratuais, devidamente registradas na junta comercial e, em vigor e, no caso de sociedade por 

ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de sua atual 

administração, registrados e publicados; 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

e) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da Certidão 

Negativa de Débito expedida pela Secretaria da Receita Federal e da Certidão Negativa de Dívida 

Ativa para com a União; 

f) certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual da jurisdição fiscal do 

estabelecimento licitante; 

g) certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do 

estabelecimento licitante; 

h) certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
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i) certidão Negativa de Débito Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com Efeitos de Negativa de débitos 

fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme resolução nº 1470/2011; 

j) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com 

data não superior a 60 (sessenta) dias, contados da data de apresentação da Proposta; 

k) declaração conjunta, conforme em anexo II, ou equivalente; 

l) Das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 

I) declaração emitida pelo licitante de que se enquadra como microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou cooperativa e não está excluída das vedações constantes no parágrafo 4º do 

artigo 3º da Lei complementar nº 123/2006 (nos termos do modelo – anexo III), e/ou;  

II) certidão simplificada do seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

junto a Junta Comercial do Estado onde se localiza a empresa licitante, (conforme Instrução 

Normativa nº 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - 

DNRC). A referida certidão deverá ter sido expedida em no máximo 03 (três) meses anteriores à 

data determinada para a entrega dos envelopes; 

n) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, indicando a execução de 

serviços e/ou aquisição de produtos similares, pertinentes e compatíveis com o objeto da presente 

licitação, que confirmem o bom desempenho da empresa licitante. O atestado deverá estar 

devidamente assinado pelo responsável competente da empresa fornecedora do atestado, além de 

ser redigido em folha timbrada ou carimbada, contendo a Razão Social, endereço e telefone; 

o) prova de inscrição e regularidade da empresa e do profissional técnico no Conselho 

Regional de Química – CRQ, com atividade autorizada de monitoramento, controle e tratamento de 

água potável; 

p) alvará sanitário da empresa, emitida pelo município sede da empresa para atividades 

relacionadas ao tratamento e monitoramento da qualidade da água; 

q) licença de operação para depósito dos produtos químicos utilizados na realização do 

tratamento e comprovação do destino correto das embalagens; 

r) apresentar declaração assinada e carimbada pelo responsável do laboratório analítico que 

realizará as análises das águas, quando esse for subcontratado; 

s) alvará sanitário emitido pela Vigilância Sanitária Estadual, especificamente para a atividade de 

Laboratório Analítico; 

t) comprovação da existência de boas práticas do laboratório e biossegurança, conforme 

normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e demais normas relacionadas, e comprovem a 

existência de sistema de gestão da qualidade, conforme os requisitos especificados na NBR 

ISSO/IEC 17025. Base legal: Art. 21 da Portaria 888 do MS de 04 de maio de 2021. 

u) laudo de atendimento dos requisitos da saúde (LARS) e da comprovação de baixo risco a 
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saúde (CBRS), para o controle de qualidade dos produtos químicos utilizados no tratamento de 

água, considerando a norma técnica da ABNT NBR 15.784. Base legal: Portaria 888 do MS de 04 

de maio de 2021, em seu artigo 14, inciso 8º. 

9.2. Os documentos exigidos para habilitação serão encaminhados ao Pregoeiro (a), antes da 

abertura da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico do site portal de 

compras públicas, bem como a proposta vencedora ajustada ao lance em no máximo 02 horas 

após encerramento da etapa de lances. 

9.3. Assinaturas Digitais serão aceitas somente as certificadas pelo ICP Brasil, passível de 

validação através de código de verificação ou QR Code impresso no documento. 

 

10 - IMPUGNAÇÕES AO ATO CONVOCATÓRIO 

10.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 03 (três) dias antes da 

data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário 

eletrônico do site portal de compras públicas. 

10.1.1. Caberá ao Pregoeiro (a) decidir sobre a petição no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; 

10.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 

do certame. 

 

11 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 10.520/02, devendo o licitante manifestar 

motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema 

Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances. 

11.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito 

que o licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro (a).  

11.2. A licitante, que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo (a) Pregoeiro 

(a), disporá do prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, por meio de 

formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os 

demais desde logo intimados para apresentar às contrarrazões em igual número de dias. 

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso e adjudicação do objeto pelo (a) Pregoeiro (a) ao vencedor. 

11.4. O recurso contra decisão do (a) Pregoeiro (a) não terá efeito suspensivo. 

11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 

os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente. 
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11.7. Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que 

os aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a 

viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.   

 

12 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo (a) pregoeiro (a) sempre 

que não houver recurso. 

12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo (a) pregoeiro (a), ou, 

quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

13 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

13.1. A contratada deverá promover a assinatura do contrato, e posterior devolução assinado no 

prazo de 5 dias sob pena de desclassificação. Também deverá entregar o objeto licitado 

conforme especificações deste edital e em consonância com a proposta de preços pelo período de 

12 meses;  

13.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

CONTRATANTE; 

13.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 

13.5. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor 

inicial atualizado do contrato ou da nota de empenho; 

13.6. Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros 

acréscimos legais, que correrão por conta exclusivas do Contratado. 

13.7. Os valores compreenderão todas as despesas do credenciado, inclusive com materiais, 

equipamentos, insumos, embalagens, logística, mão de obra, encargos sociais e administrativos, 

transportes, taxas, impostos, seguros, lucros, e quaisquer outras despesas eventuais relacionadas 

à execução do objeto deste. 

 

14 - PRAZOS DE ENTREGA 

A entrega do objeto licitado deverá ser efetuada no prazo descrito no ANEXO I deste edital, sujeito 

a alterações a depender da necessidade da Administração. 
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15 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15-1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Jari poderá garantida a prévia 

defesa, aplicar contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93; das quais se 

destacam:  

15.2. Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, sujeitar-se-á o licitante vencedor à 

multa de 3% sobre o valor do contrato ou da nota de empenho, ou conforme o caso, sobre o valor 

correspondente aos itens em atraso; 

15.2.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 

15.3. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação ao 

objeto desta licitação a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as 

seguintes sanções: 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) multa de até 10%(dez por cento), sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso de o 

licitante vencedor não cumprir as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, 

salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade 

competente; 

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, 

pelo prazo de até 02(dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevierem prejuízos para a 

Administração; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

15.4. Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, impedido de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas 

previstas no edital e das demais cominações legais. 

15.5. A sanção de advertência de que trata o item 15.3, letra a, poderá ser aplicada nos seguintes 

casos: 

I - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos 

observados na prestação dos serviços; 

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços 

da CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

15.6. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e for 

verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá 
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ainda a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícias, tenha causado 

transtornos no desenvolvimento dos serviços da CONTRATANTE. 

 

16 – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Os recursos financeiros correrão à conta dos créditos abaixo discriminados: 

04– SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Proj. Atividade: 2.007 – ATENDIMENTO UBS 

(62) 3.3.90.39.00.00.00.00 4500 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ 

 

05– SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS, VIAÇÃO, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRÂNSITO 

Proj. Atividade: 2.016 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE OBRAS 

(114) 3.3.90.39.00.00.00.00 0500 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ 

 

06– SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA, INDUSTRIA, COMÉRCIO E MEIO AMBIENTE 

Proj. Atividade: 2.026 – APOIO A PRODUÇÃO PRIMÁRIA E SUPORTE AOS PRODUTORES RURAIS 

(148) 3.3.90.39.00.00.00.00 0500 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ 

 

17 – PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado a vista após entrega e conferência total dos serviços. 

17.2. O pagamento será efetuado em até de 10 (dez) dias após liquidação de empenho e da nota 

fiscal, através de depósito bancário, em conta corrente indicada de titularidade da CONTRATADA 

junto à proposta e à nota fiscal fornecida, ficando as tarifas bancárias, se houver por conta da 

empresa. A nota fiscal deverá sempre ser emitida após a data do respectivo empenho. 

17.3. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

17.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas serão descontadas dos pagamentos ainda 

devidos pela Administração Municipal ao proponente vencedor, vinculada ao evento cujo 

descumprimento der origem à aplicação da penalidade; 

17.5. Poderá haverá retenções do Imposto de Renda – IR, se for o caso, na forma estabelecida na 

IN RFB nº 1.234/2012 para fins de IRRF nas contratações de bens e na prestação de serviços 

realizadas pelo Município de Jari/RS;  

17.6. O proponente vencedor deverá observar as regras da IN RFB nº 1.234/2012 em todos os 

documentos fiscais emitidos para o Município de Jari/RS, inclusive quanto ao correto destaque do 

valor de IR a ser retido; 

17.7. Pessoas Jurídicas optantes pelo SIMPLES Nacional não estarão sujeitas à retenção de IR. 
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18 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. É facultado ao Pregoeiro (a) oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer 

fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da 

proposta. 

18.2. O critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou 

supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

18.2.1. A contratação administrativa decorrente do presente edital terá vigência pelo prazo 

de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, facultada sua prorrogação até o máximo de 

60 (sessenta) meses. Em caso de prorrogação, a cada período e 12 (doze) meses dica 

possibilitado ao contratado reajuste do preço de contratação pela variação acumulada do 

IPCA, apurado nos 12 (doze) meses anteriores. 

18.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 

Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93. 

18.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão 

prestados pelo (a) Pregoeiro (a) oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de 

Jari, situado na Rua Barão do Triunfo 193. 

18.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a), que decidirá com base na 

legislação em vigor. 

18.6. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 

CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

18.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Jari, na data marcada, a reunião realizar-

se-á no primeiro dia útil subsequente na mesma hora e local. 

18.8. O Município de Jari se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou 

em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

18.9. O recebimento do objeto será parcial para conferência do mesmo. Caso incoerência com o 

objeto licitado será convocada a empresa a realizar a troca e entrega do objeto conforme edital. 

18.10. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na 

documentação o seu endereço, e-mail e telefone. 
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19.  Integram este Edital: 

  

Anexo I MODELO DA PROPOSTA 

Anexo II MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA 

Anexo III MODELO DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO 

Anexo IV MINUTA DE CONTRATO 

 

                                                                                                               Jari, 22 de setembro 2023.

  

 
 

 
 

OSNEI DOS SANTOS AZEREDO                GRAZIELE SOUZA DOS SANTOS 

Prefeito                                     Secretária - SMAP 
 
 
 
 

Editado por:                                                                   Revisado por: 

 
 
 

LUCIDIO MOREIRA GOULART                                     FERNANDO D’AVILA GARCIA 

Assessor Administrativo                                                         OAB/RS 98.399 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2023 
 

ANEXO I (MODELO PROPOSTA) 

 

ITEM QUANT. DE POÇOS A 
RECEBEREM O 

SERVIÇO 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR MÁX. 
UNITÁRIO 
MENSAL 

R$ 

VALOR 
MÁX. TOTAL  

MENSAL 
R$ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

9 

SERVIÇOS PARA 
FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS, INSUMOS E 
SERVIÇOS INERENTES AO 
DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE RELATIVA AO 
MONITORAMENTO E 
CONTROLE DO 
TRATAMENTO DE ÁGUA 
PARA O CONSUMO 
HUMANO, DE ACORDO COM 
A LEGISLAÇÃO VIGENTE, 
ESPECIALMENTE A 
PORTARIA DO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE Nº 888, DE 
04/05/2021, EM RELAÇÃO AO 
CONTROLE E 
MONITORAMENTO MENSAL 
DA QUALIDADE DA ÁGUA 
PARA CONSUMO HUMANO, 
E NOTA TÉCNICA 02/2018 – 
VIGIÁGUA, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA EM 
RELAÇÃO AO CONTROLE E 
MONITORAMENTO MENSAL 
DA QUALIDADE DA ÁGUA 
PARA CONSUMO HUMANO. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

666,66 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5.999,94 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
  
Os serviços poderão, a critério e necessidade da administração, serem contratados para a 
realização dos serviços em 9 poços artesianos, que abastece com água para consumo humano a 
população do município de Jari, localizados na zona urbana e rural, conforme relação informada 
pelo município. 

a) Fornecer insumos e equipamentos suficientes e adequados para o tratamento das águas em 
comodato (eletrônico ou mecânico – a critério e/ou necessidade da contratante), em 
quantidades suficientes para a garantia da desinfecção e tratamento da água de cada poço; 

b) Ser responsável pela manutenção e se necessário pela substituição dos equipamentos (em 
comodato). Prestar assistência técnica e operacional com conserto e troca de peças (se 
necessário), bem como a realização de manutenção de todos os equipamentos cloradores 
instalados nos pontos indicados pelo município, sem quaisquer ônus para a contratante; 

c) Responsabilizar-se por todos os produtos utilizados no tratamento, bem como fornecimento 
e responsabilização pelo veículo utilizado para transporte de produtos e pessoal até os 
locais onde encontram-se os poços; - Prestar assistência técnica 24 horas; 
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d) Laudo de atendimento dos requisites de saúde (LARS) e da comprovação do baixo risco a 
saúde (CBRS), para o controle de qualidade dos produtos químicos utilizados no tratamento 
da água, considerando a norma técnica da ABNT NBR 15.784; 

e) O controle diário do cloro residual livre, conforme anexo 15 da Portaria n° 888/21 do 
Ministério da Saúde. Para este item a empresa contratada deverá fornecer o equipamento 
reagente e treinamento para realização do controle do cloro, sendo que a contratante será 
responsável pela implantação do controle diário do cloro; 

f) Realizar o número mínimo de amostras e frequência mínima de amostragem para cada 
poço, para os padrões físicos, químicos e microbiológico, sendo analisados os seguintes 
parâmetros: Coliformes Totais e Escherichia coli, PH, Cor, Turbidez e “in loco” Cloro 
Residual Livre; 

g) Coletar “in loco” e com frequência mínima de amostragem de água mensal na saída de 
tratamento e em um ponto de consumo; - Apresentar até o 10° dia do mês subsequente, os 
Laudos das Análises realizadas por Laboratório; 

h) Efetuar a limpeza e desinfecção dos reservatórios de água dos poços, conforme determina a 
Portaria nº 1237/2014 (aos menos de 06 em 06 meses); 

i) Fornecer certificado de limpeza e desinfecção dos reservatórios de água por ocasião da 
limpeza; 

j) Digitação das informações dos Laudos de todos os poços no SISAGUA, para a manutenção 
em dia dos dados do município; 

k) Realizar o controle semestral da água bruta, conforme prevê os Artigos 12 e 13 da 
Resolução CONAMA 396/2008, dos seguintes parâmetros: Sólidos totais dissolvidos, 
nitrato, escherichia colim, pH, turbidez, cor verdadeira e condutividade elétrica, sendo que o 
Município é responsável por manter uma torneira para coleta das amostras de água bruta no 
poço; 

l) Assegurar assistência e responsabilidade técnica de profissional habilitado pelo devido 
conselho de classe para o tratamento de água para consumo humano com apresentação de 
AFT e/ou ART. 

 

VISITA TÉCNICA, DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E ACOMPANHAMENTO: 

 

LOCALIDADES / LOCALIZAÇÃO DOS POÇOS 

Rincão de Santo Antônio – Escola Prudente de Moraes 

Rincão da Glória – Escola Visconde Rio Branco 

Passo dos Cardoso – Associação 

Água Fria – Associação 

Assentamento Bela Vista – Associação 

Portão – Associação 

Rincão dos Pintos – Unidade de Apoio Secretaria de Saúde 

Cidade – Praça Dr. Wolmar Pereira de Mendonça (dois poços) 

 

 As licitantes poderão vistoriar e avaliar as condições locais, avaliação própria da quantidade 

e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do objeto, 

forma e condições de suprimentos, meios de acesso e obtenção de quaisquer outros dados 

que julgarem necessários para a preparação de sua proposta; 

 O Município considerará que as propostas apresentadas foram elaboradas com perfeito 

conhecimento do local da prestação do serviço, não podendo a licitante, em hipótese 

alguma, pleitear modificações na estrutura técnica e lógica, assim como nos preços, prazos 
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ou condições de contratação, ou alegar qualquer prejuízo ou reivindicar qualquer benefício 

sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o mesmo. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2023 
 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada 

(ENDEREÇO COMPLETO), abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no Edital de Pregão 

Eletrônico nº 32/2023, DECLARA, sob as penas da Lei, que: 

 

a) não fomos declarados inidôneos pelo Poder Público em qualquer de suas esferas; 

b) não está impedida de transacionar com a Administração Pública; 

c) não foi penalizada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer 

por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 

d)  para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos; 

e) declaramos, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes no Pregão 

Eletrônico nº 32/2023, e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários 

para habilitação, nos termos do art. 4º, Inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002; 

f) não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Municipal/Estadual 

exercendo funções técnicas, comerciais, de gerencia, administração ou tomada de decisão, (inciso 

III, do art. 9º da Lei 8666/93 e inciso X, da Lei Complementar nº.04/90) 

g) não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art.9º da Lei 8.666/93;  

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.  
Local e data. 

 

 

________________________ 

Assinatura empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2023 

ANEXO III 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE ESTÁ ENQUADRADO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE NOS TERMOS DO ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 

 

A________(nome da licitante)______________________________, qualificada como 

microempresa ( ou empresa de pequeno porte) por seu representante legal (doc. Anexo), inscrita 

no CNJP sob nº_________, com sede à __________________________________, declara para 

os devidos fins de direito que está enquadrada como Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno 

Porte-EPP, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 

 

Jari RS, ....... de ................. de xxxxx 

 

 

                                                              Assinatura e carimbo do contador 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 32/2023 

 

ANEXO IV 

MINUTA DE CONTRATO 

O MUNICÍPIO DE JARI, inscrito no CNPJ sob o nº 016094020001-50, pessoa jurídica de direito 

público, sito à Rua Barão do Triunfo 193, neste ato representado por seu prefeito, Senhor OSNEI DO 

SANTOS AZEREDO, brasileiro, casado, residente e domiciliado em Jari – RS, na Rua Silveira 

Martins, nº 318, portador do CPF n.º 947.329.650-91 e CI n.º 5061580402 a seguir 

denominada contratante , e a Empresa..............................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

pessoa jurídica de direito privado, sito à ..................................., cidade de .............., neste ato 

representada por seu proprietário , senhor   .................................... portador do CPF nº, a seguir 

denominada contratada, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, da Lei nº 8.666/93 Lei 

10.520/02 e suas alterações posteriores, assim como pelas condições do Pregão Eletrônico Nº 

32/2023 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes. 

a) CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a contratação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS, INSUMOS E SERVIÇOS RELATIVO 

AO MONITORAMENTO, CONTROLE E TRATAMENTO DE ÁGUA PARA O CONSUMO HUMANO, 

conforme especificações do EDITAL e seus ANEXOS. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

O preço para o presente ajuste é de R$ ...... (.........), constante da proposta vencedora da 

licitação, aceito pelo CONTRATADO, entendido este como preço justo e suficiente para a total 

execução do presente objeto. 

 

b) CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias, sem prejuízo da possibilidade da emissão de reforços ou anulações, em razão da 

disponibilidade orçamentária, ou ainda, novas determinações legais: 

 

04– SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Proj. Atividade: 2.007 – ATENDIMENTO UBS 

(62) 3.3.90.39.00.00.00.00 4500 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ 

 

05– SECRETARIA MUNICIPAL OBRAS, VIAÇÃO, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRÂNSITO 

Proj. Atividade: 2.016 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE OBRAS 

(114) 3.3.90.39.00.00.00.00 0500 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ 

 

06– SECRETARIA MUNICIPAL AGRICULTURA, INDUSTRIA, COMÉRCIO E MEIO AMBIENTE 

Proj. Atividade: 2.026 – APOIO A PRODUÇÃO PRIMÁRIA E SUPORTE AOS PRODUTORES 

RURAIS 

(148) 3.3.90.39.00.00.00.00 0500 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PJ 
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c) CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias após a prestação do 

serviço licitado, mediante apresentação da nota fiscal ou nota fiscal-fatura  à Secretaria Municipal da 

Fazenda, devendo constar nela ou acompanhá-la a declaração de serviço realizado emitido pelo 

servidor responsável pelo acompanhamento do serviço. O documento fiscal deverá ser do 

estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação. 

12.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do pregão e número da nota de empenho, a fim de se acelerar o 

trâmite e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

 

d) CLÁUSULA QUINTA- DA GARANTIA 

Faz parte deste contrato a garantia de que o serviço será realizado conforme especificações 

técnicas descritas no Edital, mais especificadamente, as constantes no Anexo I. 

No prazo de vigência da garantia o fornecedor se obriga a sanar falhas e/ou problemas de 

sua responsabilidade, em prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data do 

recebimento do aviso. 

 

e) CLÁUSULA SEXTA - DO ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO 

A Secretaria Municipal requisitante, através de seu titular, será responsável pela requisição, 

acompanhamento e fiscalização dos mesmos observando as exigências referidas no presente 

instrumento. 

 

f) CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

O contrato para prestação do serviço será executado nos prazos e condições estabelecidas 

no edital do processo licitatório. 

 

g) CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

A contratação administrativa decorrente do presente edital terá vigência pelo prazo de 12 

(doze) meses, a contar de sua assinatura, facultada sua prorrogação até o máximo de 60 (sessenta) 

meses. 

 

h) CLÁUSULA NONA - DA QUALIDADE DOS PRODUTOS, DA PREVENÇÃO, DA 

REPARAÇÃO DE DANOS E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

As garantias relativas à qualidade, à prevenção e à reparação de danos são aqueles 

indicadas pela Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de defesa do  Consumidor), de 

modo especial o constante no Capítulo IV daquele diploma legal. 

Prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do 

produto prevista na Seção II, Capítulo IV, do Código de defesa do Consumidor. 
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i) CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

1. Dos Direitos 

1.1. da CONTRATANTE: receber o objeto/serviço deste contrato nas condições  avençadas;  

1.2. da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 

2. Das Obrigações 

2.1. da CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ajustado; e 

b) dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 

2.2. da CONTRATADA: 

a) prestar o serviço de acordo com as especificações do edital de licitação; 

b) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

c) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas 

decorrentes da execução do presente contrato. 

 

j) CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa, previstos no art. 77 da Lei federal n° 8.666/93. 

 

k) CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 79, Lei federal n° 8.666/93. 

Parágrafo único - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da 

contratação, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE. 

 

l) CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades: 

m) multas sobre o valor total atualizado do contrato: 

o) em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, sujeitar-se-á o licitante vencedor 

à multa de 3% sobre o valor do contrato ou da nota de empenho, ou conforme o caso, sobre o valor 

correspondente aos itens em atraso. A multa a que alude este item não impede que a Administração 

rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 

p) em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação 

ao objeto desta licitação a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar 

as seguintes sanções: 
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a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e 

reconhecido pela multa de até 10%(dez por cento), sobre o valor do contrato ou do empenho, no 

caso de o licitante vencedor não cumprir as exigências contratuais ou deixar de receber autoridade 

competente; 

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 02(dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevierem 

prejuízos para a Administração; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

q) se o licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, impedido de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas 

previstas no edital e das demais cominações legais. 

r) a sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

I - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos 

observados na prestação dos serviços; 

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços 

da CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

s) a penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e for 

verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá 

ainda a suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícias, tenha causado 

transtornos no desenvolvimento dos serviços da CONTRATANTE de 0,5% (cinco décimas por cento) 

por dia de atraso que exceder o prazo fixado para a prestação do serviço. 

t) CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS REAJUSTES DE PREÇOS 

Os preços não sofrerão reajustes, a não ser no caso previsto no art. 65, II, d da Lei 8.666/93. 

 

u) CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Fica eleito o Foro da Comarca de Tupanciretã, para dirimir as questões oriundas deste 

contrato, que não forem resolvidas administrativamente ou por arbitramento, na forma do Código 

Civil. 

 

v) O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições  contratuais, os 

acréscimos ou supressões, que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor contratado inicialmente, devidamente autorizado. 

 

E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em  duas vias, de 

igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

                                                                                                                               Jari...de ....2023 

  

CONTRATANTE                CONTRATADA
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